
.. NITTRANS 
SEMPRE À FRENTE 

Foi apresentado pedido de impugnação formulado pela empresa INTERNEXA BRASIL 
OPERADORA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., em face da discordância do item 12.6.1 

Linea b do Edital. 

12.6.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do
Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração ofidal da autoridade
judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de s a sede, tenham
atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

b) Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, a empresa deverá
comprovar na forma da lei, boa situação contábil/financeira com a capacidade de_ honrar
suas obrigações, através da apresentação de índices de Liquidez Geral (LG) e liquidez
corrente (LC) maior ou igual que 01 (um) e Grau de endividamento (GE}.

Em sua argumentação, a licitante expõe que há jurisprudência favor,'lvel em favor da 

impugnante no sentido de: 

De acordo com o artigo 31, inciso Ili dos§§ 2º e 3º da Lei 8.666/93, as proponentes que não 
alcançarem o índice maior que 1 (um) para o ILG (Índice de Liquidez Geral), conforme 
exigido no edital, deve ser facultado comprovar a sua boa situação financeira por outros 
meios, como permite o art. 31, § 2º da lei nº 8.666/93 e a jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União. 

Podendo ser comprovada a boa situação financeira da empresa, através do patrimônio 
líquido mínimo ou capital social, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação, ou ainda, garantia, a fim de se ampliar a competitividade do certame. 

Sendo que essa comprovação será realizada através da apresentação do Contrato ou 
Estatuto Social da empresa e/ou para a comprovação do Patrimônio Líquido, poderá ser 
apresentado Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social da 
empresa, devidamente registrado na Junta Comercial, atendendo plenamente ao exigido 

Ao final, solicita que seja feita a reavaliação do presente ponto por parte do órgão, a fim 

de que aceite como prova de cumprimento o Balanço Patrimoniail e demonstrações 

contáveis que demonstrem 10% do valor estimado da contratação. 
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Após análise da manifestação da impugnante, segue o entendimento da Comissão de 

Pregão: 

Primeiramente deve ser esclarecido que o presente Edital não é regido pela Lei 8.666/93, 

e sim pela Lei 13.303/16 e pela RILC da Nittrans. 

A argumentação feita em relação a artigos da Lei 8.666/93 não expressa diretamente 

aquilo que está estabelecido nos referidos artigos, senão vejamos: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

1 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçlio financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 {três) m,,ises da data de 

apresentação da proposta; 

li - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

Ili - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 12 do art. 

56 desta Lei, limitada a 1% {um por cento) do valor estimado do objeto da ,contratação. 

§ 12 A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do

licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o 

contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de 

rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 22 A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e

serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de 

capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no§ 12 do 

art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira 

dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente 

celebrado. 

§ 3º O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo

anterior não poderá exceder a 10% {dez por cento) do valor estimado da contratação, 

devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na 

forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

§ 4º Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante

que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade 

financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de 

rotação. 

§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma

objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 
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justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta 
avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da 
licitação. (Redação dada pela Lei n2 8.883, de 1994) 

A manifestação da impugnante de que esta Administração deve facultar comprovar a 

boa situação financeira por outros meios, como permite o art. 31, § 2º da lei nº 8.666/93 

e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, não merece prosperar pelas 

seguintes razões de direito: 

1) O art. 31, § 2º é claro e objetivo ao expressar que a Administração "pode" e não

que a Administração "deve", sendo este parte do direito discricionário do órgão;

2) O entendimento manifestado pelo Tribunal de Contas da União demonstra que

o entendimento deste se coaduna com o entendimento da Nittrans, conforme

manifestação presente no Acórdão 1214/2013 - Plenário

9.1.10 sejam fixadas em edital as exigências abaixo relacionadas como condição de 
habilitação econômico-financeira para a contratação de serviços continuados: 

9.1.10.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um), bem como Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capitéll de Giro (Ativo 
Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e 
seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação, índices calculados com 
base nas demonstrações contábeis do exercício social anterior ao da licitação; 

9.1.10.2 Patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 

9.1.10.3 Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos 
contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e com empresas privadas, 
vigentes na data de abertura da licitação. Tal informação deverá ser comprovada por 
meio de declaração, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (ORE) 
relativa ao último exercício social, e se houver divergência superior a 10% (para cima ou 
para baixo) em relação à receita bruta discriminada na ORE, a licitante deverá apresentar 
as devidas justificativas para tal diferença; 

9.1.10.4 Apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial 
ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
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Deste modo, reconhecemos o pedido de impugnação formulado pela empresa 

INTERNEXA BRASIL OPERADORA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., porém indeferimos tal 

pedido por ausência de mérito. 

Niterói, 23 de agosto 2023 


